PARECER Nº 148, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 22, DE 2018
De autoria do nobre deputado Campos Machado, o Projeto de lei complementar em epígrafe, Altera os artigos 1º e 5º da Lei Complementar nº 343, de 1984, que dispõe sobre o afastamento de funcionários e servidores do Estado para exercer mandato como dirigente de entidades de classe.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 71ª a 75ª (de 25/05 a 04/06 de 2018).
A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso II, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.
Como se sabe, não é qualquer matéria que pose ser regulada por meio de lei complementar, sendo que, só de se deve aprovar ou “alterar” lei complementar nas hipóteses taxativamente previstas no texto constitucional (arts. 23 e 24 da CE).
A proposição sob estudo, tem como objetivo alterar os artigos 1º e 5º da Lei Complementar nº 343, de 1984, na seguinte forma: (i) incluir o termo “de abrangência estaduais ou municipais” ao artigo 1º, com o claro objetivo de atualizar a norma, considerando que, à época de sua edição, não havia a previsão da existência de entidades sindicais intermunicipais; (ii) retirar do artigo 1º a expressão “gerais” e também incluir “ou Diretores Financeiros”, afim de indicar o diretor responsável pelas fianças da entidade e, ao final; (iii) alterar de 10(dez) para 5 (cinco), no mínimo, as entidades de classes representativas dispostas no art. 5º da presente propositura.
Diante disso, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar 22, de 2018.
a) Celso Nascimento – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27/2/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente
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